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    1 INTRODUÇÃO




    Este livro trata-se de um trabalho de Conclusão de Curso, no formato de dois artigos, submetido ao Programa de Pós-Graduação em Controle de Gestão da Universidade Federal de Santa Catarina. Os artigos versam sobre o comportamento dos custos dos serviços de alimentação e transporte aéreo no âmbito do Ministério da Saúde, com pretensa de contribuição prática com este órgão a respeito da execução das despesas orçamentárias e os processos que as originam.




    Sob a ótica dos princípios que regem a Administração Pública, este estudo embasa-se no princípio da economicidade. Os princípios são preceitos dotados de positividade, que apontam a forma como os agentes públicos devem conduzir os processos públicos impedindo a adoção de comportamento que possa ser danoso para a Administração Pública, além disso, eles servem para orientar e interpretar as legislações vigentes em nosso ordenamento jurídico, de forma especial a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, que rege os processos de licitações e contratações (GOMES, 2019).




    A Constituição Federal de 1988, especificamente no artigo 37, inciso XXI, determina que a Administração Pública realize processos de licitação para efetuar aquisições vantajosas do ponto de vista financeiro, neste mesmo contexto o princípio da economicidade ganha destaque no Artigo 70 da Carta Magna, isso porque este princípio zela pela alocação de recursos públicos prezando pela vantajosidade econômica (ARAUJO; RODRIGUES, 2012).




    O Ministério da Saúde, por sua vez pertence à Administração Pública Federal, devendo assim, obedecer à regra geral de contração pública, que é a instrução de processo licitatório antes de se efetivar as contratações e consequentemente antes da oferta do serviço público. Resta claro assim, que a Constituição Federal de 1988 permite a atuação da iniciativa privada na área da saúde, ou seja, há participação complementar de empresas privadas que auxiliam o órgão no cumprimento da sua missão institucional, isso se dá por meio dos processos de compras de serviços privados pelo para o fornecimento público de saúde (MATOS; POMPEU, 2003).




    A temática deste trabalho tem como base, a discussão crescente sobre se de fato do ponto de vista econômico os processos de licitações são formas de se evitar contratações danosas aos cofres públicos. Trazendo assim uma abordagem acerca dos estudiosos que se posicionam de forma favorável aos processos de licitações, tais como: Costa (1998), Krammes (2013), Sobral e Silva Neto (2020) e por outro lado aqueles que já incitam indagações a respeito dos processos de licitações, como não sendo um processo que de fato traga benefícios econômicos para o contratante, como: Bastos e Cavalcante (2021) e Nunes, Lucena e Silva (2007).




    Inclusive, em casos específicos, a própria Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, prevê a possibilidade de que a Administração Pública celebre contratos sem que necessariamente tenha ocorrido licitação para o objeto contratado, que são os contratos emergenciais, oriundos de processos denominados de dispensa de licitação (BRASIL, 1993). A respeito do assunto, Cruz e Souza (2021), Raupp e Pinho (2021) e Trilha, Alves e Nunes (2018) abordam pontos relevantes para avaliação dos processos de compras com dispensa de licitação e que merecem destaque, sendo eles, princípio da eficiência e economicidade, controle de gestão, fatores burocráticos e transparência dos atos públicos.




    Desta forma, os problemas de pesquisas, apresentados nos artigos, norteiam questões relacionadas ao comportamento dos custos, ao analisar a execução das despesas em cenários distintos, sendo eles, execução de despesas oriundas de processo licitatório e execução de despesas que não tenham passado por licitação, estabelecendo assim durante todas as análises um comparativo dos custos.




    Tendo assim, como objetivo macro, a análise dos custos com os serviços de alimentação no âmbito do Distrito Sanitário Especial Indígena Kayapó do Mato Grosso e análise dos custos com transporte aéreo no âmbito do Distrito Sanitário Especial Indígena Alto Rio Solimões, ambas unidades gestoras vinculadas a Secretaria Especial de Saúde Indígena do Ministério da Saúde. As análises foram realizadas por meio de estudo de caso empírico, onde procurou-se fazer comparação entre os tipos de processos em que os montantes das despesas custaram menos ou mais, dentro da série temporal analisada.




    A justificativa em desenvolver este estudo no âmbito do Ministério da Saúde, atribui-se ao fato da ocorrência de despesas em dois cenários, um deles, que é o mais comum acontecer em órgãos públicos, é a execução de despesas de contratação oriunda de processo licitatório e o outro é a execução de despesas sem lastro contratual, bem como por contratações emergenciais, o que a princípio pode contrariar alguns norteadores das compras públicas, mas por ora não se sabe quais são as consequências relativas aos custos. Além disso, o estudo se justifica pela originalidade, uma vez que investiga comparativamente processos de compras que seguem os trâmites normais, e aqueles que fogem às regras convencionadas, mas que podem refutar aquilo que normalmente é admissível na literatura, carecendo de respaldo empírico, sobretudo no âmbito do Ministério da Saúde.




    Assim, a pretensão de contribuição do ponto de vista teórico incide na elaboração de um estudo que colabore com a compreensão dos procedimentos de compras públicas pela perspectiva da economicidade, bem como o dever da prestação dos serviços públicos.




    Já a contribuição do ponto de vista prático consiste na análise comparativa entre situações típicas e atípicas que acontecem na Administração Pública, no que tange a execução de despesas públicas, sob a ótica do comportamento dos custos, e que podem ajudar os tomadores de decisão.


  




  

    2 DESENVOLVIMENTO




    Este capítulo apresenta dois tópicos em formato de artigos destinados a sintetizar os estudos do comportamento dos custos de duas despesas habituais no Ministério da Saúde do Brasil, alimentação e transporte aéreo e, para cada um destes objetos, realizou-se uma pesquisa comparativa do ponto de vista dos custos, ao considerar a ocorrência destas despesas em cenários diferentes.




    O primeiro tópico trata-se do Artigo 01, intitulado como: Comportamento dos custos em fornecimento de alimentação no Ministério da Saúde do Brasil: um comparativo entre despesas licitadas e não licitadas.




    O segundo tópico trata-se do Artigo 02, intitulado como: Comportamento dos custos em contratações de transporte aéreo no Ministério da Saúde do Brasil: contratações tradicionais versus contratações emergenciais.




    2.1 ARTIGO 1




    COMPORTAMENTO DOS CUSTOS EM FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE DO BRASIL: UM COMPARATIVO ENTRE AS DESPESAS LICITADAS E NÃO LICITADAS




    Dione Ramos Merotti1*




    Altair Borgert2**




    RESUMO




    No Brasil, via de regra, as contratações públicas de bens e serviços acontecem por meio de licitações. Consequentemente, despesas não oriundas de processos licitatórios tornam-se exceções. Este artigo visa analisar como os custos em fornecimento de alimentação nas organizações públicas se comportam, num comparativo entre despesas licitadas e não licitadas. Por meio de um estudo de caso no Distrito Sanitário Especial Indígena Kayapó do Mato Grosso, unidade gestora do Ministério da Saúde do Brasil, vinculada à Secretaria Especial de Saúde Indígena, realizou-se um levantamento quanti-quali das execuções orçamentárias e financeiras com os serviços de alimentação no período de 2016 a 2020, de forma a identificar o montante das despesas licitadas e não licitadas, com destaque para possíveis fatores de influência. Como resultados, infere-se que nos exercícios financeiros em que houve aumento das execuções de despesas que não passaram por processo de licitação o custo foi menor, cujas causas podem estar relacionadas com o maior detalhamento dos itens contratados, especificações por tipo de refeição e maior número de prestadoras de serviços à disposição do serviço público, o que representa uma forma de aumento da concorrência. Por fim, conclui-se que as despesas não licitadas e as contratações emergenciais oriundas de processos de dispensa de licitação têm aumentado, mas que, comparativamente aos anos em que as despesas foram licitadas, os valores não têm impactado negativamente, sobretudo se for levado em consideração a burocracia e a morosidade de um processo licitatório.




    Palavras-chave: comportamento dos custos; alimentação; despesas públicas; licitação.




    1 INTRODUÇÃO




    Nas Organizações Públicas vive-se uma realidade econômica complexa e um dos principais desafios dos gestores tem sido o planejamento dos gastos públicos, de forma que todas as despesas sejam executadas em conformidade com a legislação vigente. Via de regra, as contratações públicas, sejam de serviços ou de bens, se dão por meio de licitações, sendo regidas pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. Dessa forma, despesas nas organizações públicas, que não advêm de processo de licitação tornam-se exceções à norma.




    No geral, os procedimentos de licitação passam por duas fases, podendo ser classificadas em interna e externa, enquanto a primeira, também denominada de fase preparatória, diz respeito aos atos de planejamento, definição de objeto, justificativa da necessidade de aquisição e quais métodos serão utilizados, a segunda destina-se a garantir a concorrência entre interessados em prestar serviços para o ente federativo (KRAMMES, 2013). A concorrência é um dos pontos-chave para que o órgão realize uma contratação vantajosa, pois com a competição espera-se que os interessados ajam de forma a diminuir os preços até o limite suportado pelos custos dos fornecedores, o que oneraria menos a Administração Pública (COSTA, 1998).




    Por outro lado, há aqueles que argumentam que os certames licitatórios são formas de burocratizar os processos de compras no serviço público. O próprio Tribunal de Contas da União (TCU), por meio de Acórdãos, vem se posicionando contra o excesso de formalismo em processos licitatórios (BRASIL, 2017). Em observação ao histórico da área de compras, e contratações públicas no Brasil, é possível identificar ritmos e resultados desiguais, quando se considera os avanços pretendidos na estruturação do papel das compras e contratações públicas, gerando assim uma dificuldade de estruturação organizacional da área ao analisar a trajetória e mudanças ocorridas (FERNANDES, 2016).




    No Brasil, quando considerado que a não execução de uma despesa pode causar grandes prejuízos para o Estado, principalmente nos casos de emergência ou de calamidade pública, pode ser firmado contrato com particular no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, mesmo que este não tenha precedido de processo licitatório (BRASIL, 1993). O ente federativo, em se tratando das despesas sem lastro contratual, deve reconhecer a obrigação de indenizar o prestador do serviço e/ou fornecedor do bem, sem prejuízo da apuração de responsabilidade de quem lhe der causa, conforme Orientação Normativa n°4 da Advocacia-Geral da União (BRASIL, 2009).




    Em consonância com o apresentado, o rito tradicional nos órgãos públicos tem sido a instrução de processo licitatório, fase denominada de planejamento, e, após escolha da proposta mais vantajosa, há a celebração de contrato administrativo com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração Pública. Geralmente, a contratação ocorre por um período de doze meses, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos até o limite de sessenta meses (BRASIL, 1993).




    Todavia, existem alguns serviços prestados pela Administração Pública que são essenciais para a sociedade, cujo fator “planejamento” não pode implicar na sua descontinuidade, como o caso do objeto do presente estudo, qual seja o fornecimento de refeições dentro do programa de assistência indígena. O Ministério da Saúde, por sua vez, pertence à Administração Pública Direta da União, devendo submeter-se às regras gerais de contratações públicas.




    Tendo em vista que a Saúde é um direito constitucional, sendo encargo das unidades gestoras jurisdicionadas ao Ministério da Saúde promovê-la, e partindo-se do pressuposto que para o cumprimento de sua missão o órgão realiza diversas aquisições de bens e serviços correlatos e necessários, encontram-se os serviços de fornecimento de alimentação.




    Nesse contexto, sob a ótica da Administração Pública, torna-se importante para o bom desempenho das atividades relativas às suas atribuições, entender como os custos se comportam nas situações comuns e atípicas onde os gestores públicos se deparam, principalmente no que tange ao processo decisório. Considerando-se a ocorrência de despesas em dois cenários, pergunta-se: como os custos com fornecimento de alimentação se comportam, ao realizar um comparativo entre despesas oriundas de processo de licitação e despesas não licitadas?




    Assim, o objetivo deste artigo é analisar como os custos em organizações públicas se comportam, ao realizar um comparativo entre despesas licitadas e não licitadas, tendo como base o mesmo objeto, fornecimento de alimentação.




    A justificativa em desenvolver este estudo no âmbito do Ministério da Saúde, atribui-se ao fato da ocorrência de despesas sem lastro contratual, bem como por contratações emergenciais, o que a princípio pode contrariar alguns norteadores das compras públicas, mas que, por ora, não se sabe suas consequências quanto aos custos. Além disso, o estudo se justifica pela originalidade, uma vez que investiga comparativamente processos de compras que seguem os trâmites normais e aqueles que fogem às regras convencionadas, mas que podem refutar aquilo que normalmente é admissível na literatura, carecendo, no entanto, de respaldo empírico, sobretudo no âmbito do Ministério da Saúde.




    Desse modo, a pretensão de contribuição do ponto de vista teórico incide na elaboração de um estudo que colabore com a compreensão dos procedimentos de compras públicas pela perspectiva da economicidade, bem como o dever da prestação dos serviços públicos; já a contribuição do ponto de vista prático consiste na análise comparativa entre situações típicas e atípicas que acontecem na Administração Pública no que tange a execução de despesas públicas sob a ótica do comportamento dos custos, e que podem ajudar os tomadores de decisão.




    2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA




    Um dos principais segmentos para o alcance dos objetivos de um órgão deriva do setor de compras, pois são por meio das aquisições de bens e serviços que a organização cumpre sua missão, podendo gerar a satisfação de todos os envolvidos com o menor custo possível. Na esfera pública há dois eixos focais nos processos de aquisições, transparência e emprego dos recursos, o que consequentemente leva a Administração Pública a sentir-se obrigada a fazer uso de um alto grau de formalismo nos processos de compras de bens e contratações de serviços (NUNES; LUCENA; SILVA, 2007).
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